ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

Parecer nº_______, de 2022, da  Comissão  de Transportes e Comunicações, sobre Projeto de Decreto Legislativo Nº 28, DE 2022

                                                           Os nobres Deputados CARLÃO PIGNATARI – Presidente, LUIZ FERNANDO T. FERREIRA – 1º Secretário e  ROGÉRIO NOGUEIRA – 2º Secretário, apresentaram o Projeto de Decreto Legislativo Nº 28, DE 2022, nos termos do artigo 1º da Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 1.175, de 2 de maio de 2012, aprovada a indicação do Senhor MARCIO REA para o cargo de Diretor de Assuntos Institucionais da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP.






O projeto alhures foi encaminhado diretamente para a presente comissão, nos termos do artigo 1º da Lei Complementar nº 918 de 2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 1175 de 2012.



                       Agora na Comissão de Transportes e Comunicações, nos compete, na qualidade de relator designado examinar a proposição, conforme o previsto no § 8º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 




                          Ao fazê-lo, verificamos que a proposição tem como fim a aprovação da indicação feita pelo  Sr. Governador ao cargo de Diretor de Assuntos Institucionais da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP do Sr. Marcio Rea.
                                                         Como cediço, o cargo de Diretor de Assuntos Institucionais da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, teve suas competências atualizadas por meio da Resolução 02, de 8 de agosto de 2022, disponibilizada no endereço eletrônico ( chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/http://www.artesp.sp.gov.br/Shared%20Documents/ARTESPRSL202200002A.pdf )  discrimina na Seção II, em seus artigos 26 e 27 o que cabe a essa importante Diretoria – DAI promover, assim vazados:

Art. 26. A Diretoria de Assuntos Institucionais promoverá a gestão dos contratos de concessões, permissões e autorizações, em seus aspectos jurídicos, bem como o controle do patrimônio imobiliário sob a responsabilidade da ARTESP.  (grifos nossos)

Art. 27. No exercício das competências relacionadas no artigo anterior, a Diretoria de Assuntos Institucionais tem as seguintes atribuições: 

I - manter permanentemente atualizada a sistemática de penalidades; 

II - gerir assuntos jurídicos relativos à aquisição de áreas necessárias ao atendimento das funções de ampliação das concessões, observada a competência da Procuradoria; 

III - acompanhar e controlar as escrituras em geral das áreas adquiridas pelas concessionárias; 

IV - cadastrar o patrimônio das áreas desapropriadas, autorizadas e permitidas; 

V - analisar, no âmbito de sua competência, Projetos de Lei, Decretos e demais atos ordenatórios relacionados com a regulação da exploração de serviço público; 

VI - analisar as solicitações referentes ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e das permissões, no âmbito de sua competência; 

VII – analisar as fusões, cisões, incorporações e/ou transferência do contrato acionário das empresas do Sistema de Transporte Intermunicipal Coletivo de Passageiros, no âmbito de sua competência; 

VIII - preparar aditivo contratual referente às concessões e permissões; 

IX - manter registro da composição do controle societário 

das concessionárias e permissionárias e propor aprovação de alteração, quando solicitado; 

X - estudar e propor soluções para situações não previstas em contrato; 

XI - analisar critérios e procedimentos referentes às receitas acessórias de concessionárias, permissionárias e autorizatárias, no âmbito de sua competência;  

XII - analisar os pedidos de autorizações decorrentes dos serviços não delegados dos contratos de concessão e utilização dos bens públicos, observada a competência da Procuradoria; 

XIII - analisar as alterações e reclassificações da estrutura tarifária das concessionárias, no âmbito da sua competência; 

XIV - analisar as apólices de seguros relativas aos contratos de concessão e permissão, no âmbito de sua competência; (grifos nossos)

XV - analisar os recursos interpostos contra decisões proferidas e penalidades aplicadas pela ARTESP, observada a competência da Procuradoria; 

XVI - analisar os editais para as novas concessões e permissões;

Destarte, convém destacar que o currículo do Sr. Marcio Rea, é de excelente e sólida formação, conforme disponibilizado na página da ARTESP, no sítio eletrônico: https://ri.emae.com.br/show.aspx?idCanal=fTiS+r22Y182/Di3+aYxTA== , verbis: 

Graduado em Administração de Empresas, tem mais de 35 anos de experiência no setor elétrico. Foi Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, após ter sido Secretário Adjunto na mesma Secretaria. Além disso, foi Conselheiro e Presidente do Conselho de Administração da EMAE, membro do Conselho Fiscal da EMAE, Diretor Administrativo da CESP e Diretor Administrativo da EMAE.


                    Entretanto, nessa senda, não revela formação em Direito, tampouco qualquer experiência jurídica, e isso é exigível frente a natureza das competências trazidas na descrição do cargo na Resolução em testilha da ARTESP, havendo um grave e intransponível divórcio entre as competências exigidas e a formação apresentada no currículo do ora indicado.

   De outro espectro,  cabe também trazer à baila, o que dispõe Lei nº 8.906 de 04/07/1994, em seu Art. 1º, Inciso II, verbis:

Art. 1º São atividades privativas de advocacia:

I – Omissis

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. (grifos nossos)

  

         Nessa esteira, não observamos em seu brilhante currículo que o Sr. Marcio Rea, conta com formação em Direito, e NÃO é inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, vez que o cargo exige conforme preconizam os artigos 26 e 27 da Resolução 2, de 8 de agosto de 2022, para trabalho eminentemente jurídico,  o que na dicção da Lei nº 8.906 de 04/07/1994, em seu Art. 1º, Inciso II, está impedido de exercer.

Portanto, a formação em administração de empresa, bem como a experiência do indicado, Sr. Marcio Rea, não o habilitam por força da Lei nº8.906/94, Art. 1º, II, para o cargo de direção jurídica, haja vista o plexo com os relevantes assuntos jurídicos a lidar, conforme a Resolução 02 de 2022 da ARTESP, o que envolve tomadas de decisão e análise de contratos etc., sem que tenha formação em Direito, sendo assim, opinamos pela NÃO aprovação do Projeto de Decreto Lei nº 028, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado Jorge Wilson - Xerife do Consumidor     
                                           Relator
.
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